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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
      
   A Comissão Permanente de Licitações do Município de Pimenta, 
tendo em vista a autorização expedida pelo Prefeito Municipal objetivando a Contratação 
de Serviços de Engenharia Ambiental para Elaboração de Projeto Técnico denominado 
"Projeto Oásis" referente à Lei Municipal 1.634/2014 e o Programa Produtor de Águas da 
ANA, passa a exarar o seguinte Parecer. 
 
    A pretensão é formalizar o contrato mediante Dispensa de 
Licitação, isto conforme previsão legal contida no artigo 24, I, da Lei nº 8.666/93, com as 
alterações que lhe foram dadas pelas Leis 8.883/94. 
 
    A necessidade de atendimento á solicitação é de suma importância 
visto que o município de Pimenta formalizou proposta SICONV nº 051.257/2014 e a 
próxima etapa para liberação análise é o envio do projeto para viabilização da liberação 
dos recursos pela ANA. Lado outro, o Decreto Federal nº 8.407 de 24 de fevereiro de 
2015 versa sobre o risco de cancelamento de contratos por inércia dos entes 
proponentes/conveniados. 
 
    Ademais, a Lei Municipal nº 1.634/14 criou o Projeto Oásis com o 
objetivo de implantar ações para melhoria da qualidade de vida e aumento da quantidade 
das águas com incentivo os proprietários rurais a reflorestarem as áreas de preservação 
permanente e nascentes existentes em suas propriedades no Município de Pimenta/MG.  
 

   Todas as providências requeridas estão sendo atendidas, inclusive 
com a cotação de preços – orçamento.   

 
   A Lei 8.666/93, sobre obras e serviços de engenharia, traz os 

seguintes dispositivos: 
 

“Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III 
do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, 
tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia:  
a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);  
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais);   
c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais)”;   
“Art. 24.  É dispensável a licitação:  

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, 
desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou 
ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente”; 

 
   Assim, de acordo com o diploma legal, conhecido como Lei das 

Licitações e Contratos, poderá ser dispensada a licitação de serviço de engenharia com 
valor estimado até R$15.000,00 (quinze mil reais), caso ultrapasse esse valor será 
necessária a abertura de licitação, em que a modalidade adotada deve ater-se aos limites 
de valores constantes no art. 23 da Lei nº. 8.666 de 21 de julho de 1993.  
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    Ressaltam a doutrina e a jurisprudência que a dispensa de licitação 

deve ser excepcional, pois a regra é que toda a contratação da Administração Pública 
deva ser precedida de licitação, para preservar o princípio da supremacia do interesse 
público. Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador para, em 
caso de obras e serviços de pequeno impacto patrimonial, pudesse o poder público 
contratar pela modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar a 
licitação, já que existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria 
a própria consecução dos interesses públicos. O procedimento licitatório normal 
conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação mais 
vantajosa. 
 
    Ausência de licitação não equivale à contratação informal, realizada 
com quem a administração bem entender, sem cautelas nem documentação. 
 
    A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos 
que orientam a administração pública, ou seja, não caracteriza poder discricionário puro 
ou livre atuação administrativa. Permanece o dever de realizar a melhor contratação 
possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes.  

 
   Por isso, num primeiro momento, a Administração verifica a 

existência de uma necessidade a ser atendida. Deve diagnosticar o meio mais adequado 
para atender ao reclamo. Definir um objeto a ser contratado, inclusive adotando 
providências acerca da elaboração de projetos, se for o caso, apuração da 
competitividade entre a contratação, previsões orçamentária, etc.  

   
   Pelos documentos que compõem o presente processo, todas essas 

providências foram tomadas.  
 
   Os valores cotados e considerados pelo menor preço não atingiram 

os valores necessários para o devido Processo Licitatório e, considerando a necessidade 
urgente, poder-se-ia os serviços de engenharia ser contratados por dispensa de licitação.  

 
   Por outro lado, nota-se que trata de serviços de suma importância 

para a Administração Municipal, afinal, o município corre o risco de não ter seu plano de 
trabalho aprovado e consequentemente não receber os repasses financeiros em um 
projeto de extrema importância para a preservação da Bacia do Rio Grande, inclusive é 
função da Administração Municipal aplicar a lei visando implementar o “Projeto Oásis” no 
município de Pimenta/MG. 

 
   Por fim, a administração deverá pesquisar a melhor solução, tendo 

em vista os princípios da isonomia e da supremacia e indisponibilidade do interesse 
público. Logo, deverá buscar a melhor solução, respeitando (na medida do possível) o 
mais amplo acesso dos interessados à disputa pela contratação. 

 
   Foi demonstrado que a licitante/fornecedor a qual possui 

disponibilidade em atender ao objeto a ser contratado é Eu Preservo Consultoria e 
Engenharia Ambiental Ltda – CNPJ: 14.989.972/0001-65 que, na fase de cotação para 
elaboração do termo de referência, apresentou proposta de preços com o menor valor. 
Diante disso, foi lhe solicitada a apresentação de toda a documentação de habilitação 
comprovando sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e o disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da CF. Apresentou também proposta de preços com valor inferior ao estimado 
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para a contratação bem como compatível com o limite para a dispensa da licitação e 
dentro dos valores que vem sendo praticados no mercado. 

 
   A fim de melhor demostrar a habilitação da empresa, relacionamos 

a documentação relativa a habilitação da empresa, tendo por norte a documentação que 
instrui o feito: 

 
Documento Data Vencimento 

Alvará de Licença Municipal 06/04/2015 31/12/2015 

Certidão Negativa de Débitos Federais                                                               02/12/2014 31/05/2015 

Certidão Judicial Cível Negativa                                                                              31/03/2015 31/05/2015 

Certidão Negativa de Débitos FGTS - CRF.                                                             04/03/2015 12/04/2015 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.                                                         08/04/2015 # 

Certidão de Débitos tributários - Estado de Minas Gerais    08/04/2015 07/07/2015 

Certidão Negativa de Débitos Municipais                                                             08/04/2015 08/05/2015 

Declaração de Atendimento do art. 27, V da Lei 8.666/93.                                             06/04/2015 # 

Contrato Social de constituição da empresa  25/11/2011 # 

Certidão Negativa de Débito Trabalhista - TST.                                                       31/03/2015 26/09/2015 

Declaração servidor publico ativa                                                                    06/04/2015 # 

 
    Estudando o caso, concluímos que a contratação dos serviços de 
engenharia, observando a Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, em especial o disposto nos artigos 23, inciso I, alínea “a” e 24, incisos, I, 
hipótese em que se enquadra, bem como estando o preço menor proposto compatível 
com o praticado no mercado, temos que a contratação pode ser realizada nos termos do 
art. 24, I da Lei 8.666/93. 
 
    Pelo exposto, esta Comissão opina pela possibilidade de Dispensa 
de Licitação, para contratação dos serviços de engenharia ambiental com base no 
artigo, 24, I da Lei Federal nº 8.666/93. 
  
   É o parecer 
 
    Pimenta, 10 de abril de 2015. 
 
 

Irineu Silva Júnior 
Presidente 

 
Amair Costa Faria 
Membro 

 
Ronan Rodrigues Costa 
Membro 

 
                       

 
 
 
 
 
 
 


